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RESUMO 

 

O crescente processo de globalização da economia tem trazido intensa urbanização às 
cidades, em meio a isso, elas buscam reafirmar seu papel, adaptando-se às mudanças. 
Nesse contexto e atendendo a uma exigência do capitalismo, as cidades se esmeram por se 
tornarem espaços não apenas da produção e consumo, mas espaços atraentes a grandes 
investimentos que venham a aquecer a sua economia. Para tanto, investem no incentivo 
estratégico de mercado especulativo, fator que favorece a não visualização de um 
ordenamento territorial que abasteça à comunidade local, mas a grupos que, visando ao 
lucro, promovem transações econômicas e influenciam e alteram seu espaço urbano. Nessa 
perspectiva se encontra Goiânia, uma cidade que expressa transformações sócio-espaciais 
pautada na especulação imobiliária e no promissor empreendedorismo privado, a exemplo 
de ocupações de espaço pelo setor privado em loteamentos como o do Setor Norte 
Ferroviário, em especifico, os processos que compreenderam a ocupação do espaço, antes 
pertencente à antiga Estação Ferroviária e pátio de manobras. Logo, a pesquisa busca 
empreender esforços para analisar como o poder econômico interfere no processo de 
desenvolvimento do espaço urbano de uma cidade, em especifico, no espaço aqui 
delineado, localizado no setor Norte Ferroviário da Capital. Busca-se, assim, com este 
estudo analisar como o poder econômico interfere no processo de desenvolvimento do 
espaço urbano de Goiânia, mediante a abordagem dos processos de territorialização, 
desterritorialização e reteriorialização, a partir da desapropriação do espaço urbano ocupado 
pela Estação Ferroviária, tendo como prerrogativa o entendimento de como se deu o 
processo e as novas territorialidades advindas dessa mudança. A pesquisa é desenvolvida 
mediante estudo de caso exploratório, investigativo, retrospectivo e bibliográfico. Os 
descritores utilizados para a realização deste estudo constou da busca documental junto a 
órgãos públicos e Legislação Municipal. 

 

Palavras-chave: espaço urbano; especulação imobiliária; poder econômico.   
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ABSTRACT 

 

 

The crescent process of global action of the economy has been bringing intense urbanization 
to the cities, amid that, they look for to reaffirm your role, adapting to the changes. In that 
context and assisting it a demand of the capitalism, the cities improve for if they not just turn 
spaces of the production and consumption, but attractive spaces to great investments that 
come to heat up your economy. For so much, they invest in the strategic incentive of 
speculative market, factor that favors the non visualization of a territorial order that it 
provisions the local community, but to groups that, seeking to the profit, they promote 
economical transactions and they influence and they alter your urban space. In that 
perspective that found Goiânia, a city that expresses partner-space transformations ruled in 
the real estate speculation and in the promising private development, to example of space 
occupations for the private section in divisions into lots as the one of the Rail North Section, 
in I specify, the processes that understood the occupation of the space, before belonging to 
the old Rail Station and patio of maneuvers. Therefore, the research search to undertake 
efforts to analyze as the economical power it interferes in the process of development of the 
urban space of a city, in I specify, in the space here delineated, located in the section North 
Railway man of the Capital. It is looked for, like this, with this study to analyze as the 
economical power interferes in the process of development of the urban space of Goiânia, by 
the approach of the territorial occupations processes, without territorial occupations the 
process of occupation of the same space in the another moment, starting from the 
dispossession of the busy urban space for the Rail Station, tends as prerogative the 
understanding of as it felt the process and the new territorialities comes of that change. The 
research is developed by study of exploratory case, investigative, retrospective and 
bibliographical. The descriptors used for the accomplishment of this study it consisted close 
to of the documental search public organs and Municipal Legislation.   

 

Keywords: economical power, speculation immobiliary, urban space.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

Verifica-se que, em relação às demais capitais brasileiras, Goiânia sofre um processo de 

crescimento acelerado e se destaca no cenário nacional devido à sua densidade demográfica e 

desenvolvimento econômico.  

Lefebvre (2006, p. 12) reforça que para entender os fenômenos urbanos, especificamente, as 

mudanças ocorridas em determinadas áreas de um município, é importante compreender que o 

núcleo urbano é um espaço caracterizado “como um lugar de consumo e consumo de lugar, e 

sobrevive graças a este duplo papel”. 

A questão da territorialidade e do espaço exige que se defina o contexto político e 

econômico para melhor entender a função social encerrada por eles, em dado local. A partir desse 

processo, é possível verificar se os interesses adjacentes à desapropriação são meramente 

especulativos ou não. 

Isso porque se verifica que a criação dos espaços da cidade se constitui 

de intervenções dos agentes públicos e privados, visto que a urbanização 

caracteriza o desenvolvimento urbano da cidade, inserida não somente no contexto 

do capitalismo competitivo, mas também, do capitalismo monopolista. Além disso, 

nota-se que a ideologia do crescimento que vem pautando os governos, conduz à 

subordinação das políticas públicas e à economia capitalista, e principalmente ao 

domínio das empresas privadas do mercado imobiliário. 

Assim, a fim de melhor se compreender as alterações no espaço urbano é 

necessário discutir a cidade em sua totalidade, delineando sua expansão urbana e 

as relações entre os poderes constituídos e a sociedade, considerando todas as 

particularidades advindas das formas tradicionais de domínio econômico, 

principalmente, aquelas constituídas pela posse da terra. Para tanto, surge a 

necessidade de se efetuar uma leitura retrospectiva das nuanças que envolvem o 

processo de urbanização de Goiânia, tendo como recorte o reloteamento do Setor 

Norte Ferroviário, após a desativação da área que compreende a área outrora 

ocupada pela Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA). 

Sabe-se que a região Norte de Goiânia, por muito tempo, foi “esquecida” 

pelo poder público e privado, particularmente o setor Norte Ferroviário, fato que se 
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mostra interessante visto que este setor possui vínculos com a origem da capital 

goiana, uma vez que naquele setor se instalou a administração, funcionários e o 

pátio de manobras da rede da Estação Ferroviária.  

Contudo, com a desativação dessa estação, o espaço antes ocupado pelo 

pátio de manobras, administração e espaço ocupado por funcionários é desocupado, 

gerando um vazio que por décadas foi ignorado. Apenas a partir do ano 2000, a 

especulação imobiliária e a iniciativa privada volta sua atenção para a região, 

começando a intervir no espaço com vista a interesses econômicos, posto que 

aquele espaço se apresentava propício a grandes empreendimentos. 

Atualmente, o espaço da antiga Estação Ferroviária apresenta, no 

contexto da capital, importante área comercial de Goiânia. Nele se concentram 

grandes empresas, a exemplo do Shopping Araguaia, construído no interior do 

Terminal Rodoviário Central da capital, contendo em seu interior: restaurantes, 

supermercados e lojas de ramos diversos, que visam a atender não apenas à 

população da região, mas a todos que passam pelo terminal rodoviário vindo de 

outros Estados. 

Além disso, o espaço antes vazio no entorno da antiga Estação 

Ferroviária veicula hotéis, pousadas, creches, hospitais, Feira da Estação e 

multinacionais que disputam a preferência do cliente, a exemplo da empresa Leroy 

Merlin e do hipermercado Wal Mart. Destaca-se ainda ali uma das feiras mais 

importantes do Estado, a Feira Hippie, que embora atenda ao varejo tem como foco 

a venda em atacado, comercializando produtos para todo o país. 

Mediante tais exemplos, o espaço apresenta uma gama considerável que 

gira a economia local, constituindo-se um modelo de desenvolvimento baseado, 

quase que exclusivamente, pela iniciativa privada. 
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1.1 PROBLEMA 

 

A pesquisa levanta o contexto e os fatos históricos da ocupação populacional na capital 

goiana, principalmente, as alterações ocorridas com a desativação da antiga Rede Ferroviária Federal 

S/A (RFSA) e a desapropriação das áreas em seu entorno.  Isto se constitui um marco, um divisor de 

águas para o desenvolvimento daquele espaço. Logo, o problema se constitui no reloteamento do 

setor Norte Ferroviário, visto que o poder econômico se apresenta como o determinante para a 

explosão da especulação imobiliária naquela região. Assim sendo, pergunta-se: O poder econômico 

interfere na apropriação do espaço urbano em Goiânia? 

    

1.2 HIPÓTESE 

Busca-se analisar a interferência do poder econômico no processo de 

desenvolvimento do espaço urbano de Goiânia, e a resposta é: SIM, a exemplo a 

Quadra 02, Setor Norte Ferroviário a qual será o nosso objeto de estudo mediante 

análise do levantamento da cadeia vintenária dessa Quadra, localizada na Avenida 

Independência, antiga Rua 67, ladeada pelas avenidas Oeste, Leste-Oeste e a Rua 

74 e o processo de permutas e barganhas entre os governos federal, estadual e 

municipal e a iniciativa privada para o reloteamento daquele espaço urbano. 

 

1.3 OBJETIVOS 

1.3.1 Objetivo Geral 

 O estudo traz uma abordagem dos processos de territorialização, 

desterritorialização e reteriorialização, a partir da desapropriação do espaço urbano 

ocupado pela Estação Ferroviária, tendo como prerrogativa o entendimento de como 

se deu o processo e as novas territorialidades advindas dessa mudança. 

1.3.2 Objetivos Específicos 

A pesquisa pretende: a) demonstrar como acontece a relação entre as áreas abandonadas e 

obsoletas - em função da desativação da Estação Ferroviária no setor Norte Ferroviário - e o 

desenvolvimento urbano de Goiânia; b) apresentar como se dá a intervenção do setor privado, 

movido por interesses econômicos, no desenvolvimento do setor Norte Ferroviário, mediante 
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levantamento da cadeia vintenária – processo de compra e venda – da Quadra 02, da Avenida 

Independência no setor Norte Ferroviário c) Verificar os interesses adjacentes à desapropriação, se 

meramente especulativos ou não.  

 

2 METODOLOGIA 

2.1 Tipo e classificação da pesquisa 

 

Segundo Goldemberg (1999, p.106), a pesquisa caracteriza-se como a construção de 

conhecimento original de acordo com certas exigências científicas, que devem obedecer a critérios 

de coerência, consistência, originalidade e objetivação. Minayo (1993, p.23) salienta por um prisma 

mais filosófico que ela é: 

“Atividade básica das ciências na sua indagação e descoberta da 

realidade. É uma atitude e uma prática teórica de constante busca 

que define um processo intrinsecamente inacabado e permanente. É 

uma atividade de aproximação sucessiva da realidade que nunca se 

esgota, fazendo uma combinação particular entre teoria e dados”. 

 

Assim, esta pesquisa é desenvolvida mediante estudo de caso exploratório, 

investigativo, retrospectivo e bibliográfico, com abordagem qualitativa. Gil (1991) afirma que a 

pesquisa bibliográfica é assim caracterizada por ser elaborada a partir de material já publicado, 

constituído principalmente de livros, artigos de periódicos e atualmente com material disponibilizado 

na Internet. Logo, a revisão bibliográfica deste estudo centra-se no entendimento de intervenções 

em áreas urbanas, a partir o nascimento da capital Goiana e no espaço urbano que norteia os 

períodos seguintes a origem de Goiânia.  

Silva e Menezes (2001, p.20) asseveram que a abordagem qualitativa compreende: 

[...] uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um 

vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do 

sujeito que não pode ser traduzido em números. A interpretação dos 

fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo de 

pesquisa qualitativa. Não requer o uso de métodos e técnicas 

estatísticas. O ambiente natural é a fonte direta para coleta de dados 

e o pesquisador é o instrumento-chave. É descritiva. Os 

pesquisadores tendem a analisar seus dados indutivamente. O 

processo e seu significado são os focos principais de abordagem. 
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Os descritores utilizados para a realização deste estudo constou da busca documental 

junto a órgãos públicos como: Divisão de Biblioteca e Documentação da Secretaria Municipal de 

Planejamento do Município de Goiânia, Museu da imagem e do som, Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN/Regional de Goiás), Secretaria Municipal de Cultura de Goiânia 

(Grande Hotel), incluindo consultas à Legislação Municipal, no que compreende os Planos Diretores 

da capital e os Decretos que assinalam a existência do setor Norte Ferroviário, na tentativa de 

compreender os meandros da memória urbana. 

 

2.2 Levantamentos de dados  

 

O estudo buscou informações junto a órgãos administrativos que têm 

competência sobre a gestão do desenvolvimento territorial de Goiânia, 

especificamente, sobre aqueles que delineiam o reloteamento do setor Norte 

Ferroviário, dentre eles cita-se: Divisão de Biblioteca e Documentação da Secretaria 

Municipal de Planejamento do Município de Goiânia, Museu da imagem e do som, 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN/Regional de Goiás), 

Secretaria Municipal de Cultura de Goiânia (Grande Hotel) e Legislação Municipal. 

 

2.2 Estrutura  

 

A dissertação encontra-se organizada em três capítulos. O primeiro 

capítulo discorre sobre conceitos, definições e princípios trabalhados por estudiosos 

e autores, pautados no exame do significado de território, territorizalização, 

desterritorizalizão, reteritorialização e urbanização, definições que auxiliam na 

compreensão do objeto de estudo.  

O segundo capítulo é dedicado à descrição da estruturação territorial de 

Goiânia, tendo como foco a passagem da estrada de ferro na estrutura da capital. 

Demonstra-se, portanto, a influência trazida pela rede ferroviária ao Estado, no que 

compreende o transporte de pessoas e mercadorias, e sua importância para a 

territorialização do espaço que compreendeu a área ocupada pela Estação 
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Ferroviária e a desterritorialização advinda de sua desativação, evidenciando os 

processos que a compreenderam. Neste capítulo é veiculada a estruturação do setor 

Norte Ferroviário na configuração de Goiânia e busca-se evidenciar o que os planos 

diretores da capital tratam sobre esse setor, referente aos aspectos de 

desenvolvimento econômico e ordenamento territorial. 

O capítulo terceiro analisa a influência do poder econômico no 

direcionamento político de Goiânia e como se dá essa intervenção da iniciativa 

privada. A pesquisa apresenta como o resultado de intervenções ocorridas nos 

últimos 20 anos e as transformações que modificaram o perfil da região Norte, 

abriram caminhos para um novo modelo de urbanização, especificamente no setor 

Norte Ferroviário. Demonstram-se as relações entre o poder público e o privado e as 

particularidades advindas do domínio econômico em relação à posse da terra e 

quais os reflexos e contrastes delas advindas. 

Também este capítulo trata do reloteamento do setor Norte Ferroviário 

após a desativação da Estação Ferroviária e efetiva o levantamento da cadeia 

vintenária da Quadra 02, antes pertencente à Rede Ferroviária Federal S/A 

(RFFSA), a fim de demonstrar o quanto a iniciativa privada interfere no 

reordenamento territorial dessa região.  

A dissertação visa demonstrar que, de um lado o espaço e a sociedade 

são dialéticos, e de outro, o espaço interfere na vida social da população, definindo 

normas e padrões capazes de abrigar a modernidade. 
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CAPÍTULO 1 - CONCEITUAÇÃO 

1.1 Território / Territorialização 

 

Conforme Haesbaert (1998), o vocábulo território vem do latim ‘territorium’ e 

significa derivado de terra. Nos tratados de agrimensura surgiu com o significado de 

‘pedaço de terra apropriada’1, já na geografia aparece com destaque no final da 

década de 1970, quando se começa a abordar o espaço geográfico dinâmico, que 

oculta em si uma série de elementos que compõe a espacialização das classes 

sociais e seus modos de vida. Conforme Cavalcanti (2001), isto se dá pelo fato de 

que a cidade como qualquer outra instância é manipulada pelos interesses das 

classes dominantes, um local de contrastes. 

O território é fundamentalmente definido a partir de relações de poder. Então, se a 

associação entre território e poder remete a idéia de território nacional e, por conseqüência, a de 

Estado, responsável pelas questões do ordenamento e da gestão do espaço, deve-se ter em mente 

que o território pode ser entendido de outras maneiras. Na atualidade, tais questões não se 

restringem apenas ao Estado, posto que tenha ocorrido uma série de coalizões econômicas e sócio-

políticas, mediante parcerias que visam a organização espacial da cidade. Inclusive, muitos dos 

autores que alertam para o fim dos territórios, tendo em Badie (1996) um forte exemplo, concebem-

no tendo como alicerce o peso político dos Estados-Nações.  

O território não deve ser visto como um objeto em sua materialidade ou como um mero 

recurso analítico. Ao se focar na análise sobre as representações espaciais, percebe-se que “elas 

também são instrumentos de poder, na medida em que muitas vezes se age e se desdobra relações 

sociais - implicitamente relações de poder - em função das imagens que se tem da realidade” 

(HAESBAERT, 2001, p. 1770; 1998 p. 31).  

É nesse sentido que se afirma que as subjetividades territorializadas não se limitam aos 

aspectos de sua autoconstrução, mas aos aspectos macro-objetivos do social. O espaço urbano é 

dotado de particularidades que são percebidas através da paisagem, a qual não pode ser entendida 

somente enquanto o visível, o aparente (SANTOS, 1997). É preciso a partir dela, fazer uma análise de 

fato, entender toda teia de significados por trás dela, e não só sua forma, mas a função que ela 

                                                           
1 A partir desta definição, o significado de território é pertencimento - a terra pertence a alguém-, não 
necessariamente como propriedade, mas devido ao caráter de apropriação (CORRÊA, in: SANTOS 
1996, p. 252). 
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exerce no espaço. A ação do homem no espaço intra-urbano pode ser comprovada através da 

implantação dos objetos sociais, pois este produz e reproduz o espaço geográfico com seu trabalho. 

 Assim, é preciso entender que o território seria relacional, não somente no sentido da 

incorporação de um conjunto de relações sociais, mas também no desenvolvimento de uma 

complexa relação entre processos sociais e espaço material (HAESBAERT; BRUCE, 2002, p. 26). Logo, 

permite-se ressaltar que o território – em sendo relacional – inclui o movimento, a fluidez e as redes.   

Isso posto, uma noção de território que não leve em conta as relações e sua dimensão 

simbólica, mesmo entre as que enfatizem o seu caráter político, acaba por compreender apenas uma 

parte dessa categoria. Utilizando-se da distinção entre domínio e apropriação do espaço de Lefebvre 

(1994), Haesbaert (2001, p. 1770) propõe um apropriado olhar sobre o território, qual seja: 

“[...] o território envolve sempre, ao mesmo tempo, uma dimensão 

simbólica, cultural, através de uma identidade territorial atribuída 

pelos grupos sociais, como forma de ‘controle simbólico’ sobre o 

espaço onde vivem (sendo também,  portanto, uma forma de 

apropriação), e uma dimensão mais concreta, de caráter político-

disciplinar: a apropriação e ordenação do espaço como forma de 

domínio e disciplinarização dos indivíduos”. 

Sack (1986), compreende o território mais pelo domínio, uma vez que os elementos de 

relações de poder terão mais ênfase, enquanto Haesbaert (1997, p. 39-40) o compreende a partir 

não só do domínio e controle politicamente estruturado, mas também de uma apropriação que 

incorpora a dimensão simbólica e identitária dos grupos que o constitui. 

É importante, conforme Souza (2001), a compreensão das relações de poder, bem como a 

compreensão das relações com os recursos naturais e com as ligações afetivas e de identidades entre 

um grupo social e seu espaço. Porém, também é importante a compreensão de quem e como se 

domina ou influencia esse espaço.  

Apresenta-se nessa discussão a idéia de poder-território-autonomia, não reduzido apenas à 

figura do Estado, mas também à constituição de grupos determinantes na configuração de 

territórios, a exemplo dos territórios da prostituição, apresentado por Mattos e Ribeiro (1996) e a 

territorialidade pentecostal, de Machado (1992). Tanto no território da prostituição como em 

territórios do tráfico de drogas, pode haver territórios tanto amigos, quanto inimigos, sendo possível 

a ocorrência de conflitos e disputas. Toda essa organização é paralela ao Estado e este não participa 

da configuração da territorialidade desses grupos (SOUZA in: CASTRO, 2001). 
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Considerando essa perspectiva, verifica-se que as relações exercidas sobre o espaço-

território nos dias atuais, são de extrema complexidade, especialmente em função de a produção 

capitalista ter dinamizado o território a partir de novas necessidades de circulação de pessoas, 

informações, comunicações e mercadorias, ajustando-o conforme os interesses privados, o que 

conduziu à alteração e a transformações dos espaços. Haesbaert (2001, p. 1770) a esse respeito 

assinala: 

[...] é possível agrupar as concepções de território em três vertentes: 

jurídico-política, que é a “mais difundida, onde o território é visto 

como um espaço delimitado e controlado, através do qual se exerce 

um determinado poder, na maioria das vezes visto como o poder 

político do Estado”; quanto à segunda, trata-se do que poderíamos 

denominar vertente cultural(ista), que “prioriza a dimensão 

simbólico-cultural, mais subjetiva, em que o território é visto 

sobretudo como o produto da apropriação/valorização simbólica de 

um grupo sobre seu espaço”; finalmente, teríamos a vertente 

econômica, “bem menos difundida, enfatiza a dimensão espacial das 

relações econômicas, no embate entre classes sociais e na relação 

capital-trabalho.” Augé (1992), Deleuze, Guattari (1997), Storper 

(1994), Raffestin (1993) e Sack (1986) na concepção das três 

vertentes identificadas por Haesbaert (2001).  

 

Nesse sentido, o simples fato do individuo viver em um espaço já o identifica socialmente, 

reconhecendo-se nele um espaço vivido. Desta forma, define-se a região como “espaço de 

identidade ideológico-cultural”, articulado em função de interesses específicos, geralmente 

econômicos, de classes que nele reconhece sua base territorial de reprodução, como bem sintetiza 

Haesbaert (1988 p. 25) “é o sentido de pertencer a uma região e/ou território”. 

Souza (2001), a exemplo de Raffestin (1993) analisa o território como apropriação, não como 

produção do espaço. Reconhece o território como espaço de relações de poder, mas também o 

considera palco das “ligações afetivas e de identidade entre um grupo social e seu espaço”. Nesse 

sentido, “o lugar é a base da reprodução da vida e pode ser analisado pela tríade habitante-

identidade-lugar”, sendo este a “porção do espaço apropriável para a vida” (CARLOS, 1996, p. 20). 

Estudos de Schimitt et al. (2003) e Sahlins (1997), ambos pesquidores de comunidades 

tradicionais - os primeiros pesquisaram os remanescentes de quilombolas e o segundo povos 

insulares da Oceania - resgataram o valor da cultura como fortaleza de uma região, envolvendo a 

relação parentesco e território que, juntos, constituem uma identidade, à medida em que os 
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indivíduos estão estruturalmente localizados a partir de sua pertença a grupos familiares que se 

relacionam a lugares dentro de um território maior.  

Na pesquisa, Sahlins (1997) vai chamar de comunidades multilocais ou transculturais as 

experiências de parentes que migraram para outros continentes, sem que houvesse uma 

desterritorialização, haja vista que continuaram ligados à sua cultura, ao seu território, ou como ele 

mesmo denominou, “à ilha natal”. 

Haesbaert (1997) também faz esta análise, ao pesquisar e dissertar sobre o gauchismo e a 

nordestinidade, que são questões de elementos culturais - língua, religião, etnia, folclore, culinária - 

que forma uma identidade regional, que mesmo com desigualdades sociais, identificam-se como 

pertencentes a um mesmo território, mesmo que distante geograficamente, mas identificado 

culturalmente com os valores regionais presentes em sua memória. 

A dimensão da história no contexto da territorialização – dimensão espaçotemporalidade – 

se realiza na prática cotidiana dos grupos que estabelece vínculos com os de dentro e os de fora, os 

“nós” e os “outros”, que dentro do plano do vivido, sentido, percebido e concebido, produz o 

conhecido e o reconhecido. E é isso que os identifica com os elementos do “seu” espaço produzido 

em “seu” processo histórico.  

Os símbolos, imagens e aspectos culturais são na verdade, valores, talvez invisíveis, 

endogenamente falando, que para a população local materializa uma identidade incorporada aos 

processos cotidianos dando um sentido de território, de pertença e de defesa dos valores, do 

território, da identidade, utilizando-se das vertentes político-cultural, que na verdade são relações de 

poder e defesa de uma cultura adquirida ou em construção. 

 A idade em seu sentido reterritorializador não constitui 
simplesmente transplante da identidade de origem, mas a 
amálgama, um híbrido, onde a principal interferência pode ser 
aquela da leitura que o outro faz do individuo migrante. Povoa 
Neto (1994), por exemplo, destaca o papel da migração e das 
representações que se fazem do migrante fora de sua região na 
(re)construção da identidade, analisando o caso dos migrantes 
nordestinos no Sudeste brasileiro ( HAESBAERT, 2004, p. 
249). 

 

A territorialização – por ter forte relação com o lugar – dá-se sem a necessidade de firmar-se 

apenas através da ocupação do espaço de forma materialmente construída. Dá-se também a 

territorialização, através de um processo de criação de códigos e símbolos que caracterizam e 

particularizam um lugar para um indivíduo ou grupo. Este lugar está intimamente ligado às relações 
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travadas entre as pessoas no decorrer do tempo; o lugar está impregnado de objetos comuns. A 

territorialidade deve ser entendida, também, como referente ao zoneamento do tempo-espaço em 

relação às práticas sociais rotinizadas. 

No contexto do espaço, identifica-se que o conceito de territorialização-desterritorialização-

reterritorialização foi determinado por Raffestin (1993), o qual propõe que se defina a 

territorialidade como conjunto de relações que se desenvolve no espaço-tempo dos grupos sociais 

(HAESBAERT, 1998). 

 

1.2 Desterritorialização e reterritorialização 

 

Um dos fenômenos mais freqüentemente ligados à 

desterritorialização diz respeito à crescente mobilidade das pessoas, 

seja como nômades, vagabundos, viajantes, turistas, imigrantes, 

refugiados ou como exilados – expressões cujo significado costuma ir 

além de seu sentido literal, ampliando-se como poderosas (ou 

ambivalentes e, assim, controvertidas) metáforas (HAESBAERT, 2004, 

p.237). 

 

Chama a atenção o discurso genérico da globalização, que se faz acompanhar da noção de 

desterritorialização, de “desenraizamento” – no sentido antropológico da perda das raízes culturais. 

Giddens (1991) denomina a desterritorialização como o “desencaixe”, a forma como os indivíduos, 

graças aos avanços tecnológicos da sociedade moderna, exercitam um distanciamento progressivo 

de suas referências de tempo e espaço. 

Esse processo de desencaixe referir-se-ia “ao deslocamento das relações sociais de contextos 

locais de interação e sua reestruturação através de extensões indefinidas de tempo-espaço” 

(GIDDENS, 1991, p. 29). Nota-se, todavia que ao mesmo tempo em que ocorre a desterritorialização, 

concebe-se a reterritorialização. Tal fenômeno remete à enfática afirmação de Deleuze e Guattari 

(1997, p. 87): “não há território sem um vetor de saída do território, e não há saída do território, ou 

seja, desterritorialização, sem, ao mesmo tempo, um esforço para se reterritorializar em outra 

parte”.   

Quando ocorre a desterritorialização, percebe-se a perda dos vínculos com o lugar e com as 

relações efetivamente nele realizadas. Esta afirmação é enfatizada por Santos (1996, p. 262), quando 

argumenta: 
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“Hoje, a mobilidade se tornou praticamente uma regra. O 

movimento se sobrepõe ao repouso. Os homens mudam de lugar 

[...] mas também os produtos, as mercadorias, as imagens, as idéias. 

Tudo voa. Daí a idéia de desterritorialização. Desterritorialização é, 

freqüentemente, uma outra palavra para significar estranhamento, 

que é, também, desculturização”. 

A desterritorialização rompe com toda uma formação de sistemas simbólicos de significados 

e de valores, que foram instituídos por meio de práticas sócio-culturais que, por sua vez, foram 

responsáveis pela construção social do lugar. Convém reafirmar que a noção de desterritorialização 

deve ser percebida como uma concepção mais integradora do território, ao mesmo tempo espaço de 

apropriação/reprodução concreta e simbólica. 

Para alguns, a exemplo dos teletrabalhadores, a desterritorialização não tem longa duração. 

Provavelmente, seja essa característica que leve Haesbaert (2001, p. 1775) a afirmar que 

“desterritorialização, para os ricos, pode ser confundida com uma multiterritorialidade segura, 

mergulhada na flexibilidade e em experiências múltiplas de mobilidade ‘opcional’”.  Segundo ele: 

O mundo moderno das territorialidades continuas/contíguas regidas 

pelo principio da exclusividade [...] estaria cedendo lugar ao mundo 

das múltiplas territorialidades ativadas de acordo com os interesses, 

o momento e o lugar em que nos encotramos [...] (Haesbaert, 2004, 

p. 337). 

 

Logo, para esse autor, o que se pode entender por multiterritorialidade, em uma sociedade 

contemporânea ou pós-moderna, é o que muitos de maneira equivocada denominam 

desterritorialização (Haesbaert, 2004, p. 338): 

“A multiterritorialidade surge em conseqüência direta da 

predominância – em especial no âmbito do chamado capitalismo pós-

fordista ou de acumulação flexível – de relações sociais construídas 

por meio de territórios-rede, sobrepostos e descontínuos, não mais 

de território-zona, que marcaram aquilo que podemos denominar 

modernidade clássica territorial-estatal”. 

A reterritorialização, quando ocorre, guarda novos traços e trajetórias, os quais divergem da 

territorialidade estabelecida anteriormente. A reterritorialização não exprime uma transferência de 

lugar apenas, representa uma nova rede de relações e processos que, em geral, desencadeiam uma 

nova codificação. 
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1.3 Urbanização 

 

O urbano é uma síntese da antiga dicotomia cidade-campo, é um elemento na oposição 

dialética cidade-campo, a manifestação material e socioespacial da sociedade urbano-industrial 

contemporânea, estendida, virtualmente, por todo o espaço social. Lefebvre (2001, p. 15) usa a 

expressão “sociedade urbana” como síntese dialética e virtual da dicotomia cidade-campo, superada 

na etapa contemporânea do capitalismo que ele alcunha “sociedade burocrática de consumo 

dirigido”. Segundo esse autor, o urbano ou o espaço urbano-industrial contemporâneo, metáfora 

para o espaço social (re) definido pela urbanização, estende-se virtualmente por todo o território 

através do tecido urbano, essa forma socioespacial herdeira e legatária da cidade que caracteriza o 

fenômeno urbano contemporâneo e a sociedade urbana. 

Lefebvre (2001, p. 17) sustenta que o tecido urbano prolifera, estende-se e corrói os resíduos 

de vida agrária e reitera que esse tecido urbano não designa de maneira restrita, o domínio edificado 

nas cidades, mas o conjunto das manifestações do predomínio da cidade. Nessa acepção, uma 

segunda residência, uma rodovia, um supermercado em pleno campo, fazem parte do tecido urbano. 

No entanto, a cidade industrial que transbordou sobre as regiões do Brasil deu origem a uma 

nova forma de urbanização que, ao mesmo tempo, estendeu e integrou também a práxis 

sociopolítica e espacial própria do espaço urbano-industrial, à qual Lefebvre (2001) chama de “práxis 

urbana” ao espaço social como um todo. À medida que o tecido urbano se estendeu sobre o 

território, levou com ele os germes da pólis, da civitas, da práxis política urbana que era própria e 

restrita ao espaço da cidade.  

A luta política pelo controle dos meios coletivos de reprodução que caracterizam a cidadania 

contemporânea e os movimentos sociais urbanos, emergidos nos anos 1970 mostraram que a luta 

pela cidadania estava latente nas cidades e nas áreas urbanas. A década de 1980, no entanto, 

mostrou que esses movimentos haviam se estendido para além desses limites, atingindo todo o 

espaço social.  

Assim, a questão urbana havia se transformado na questão espacial em si mesma, e a 

urbanização passou a constituir uma metáfora para a produção do espaço social contemporâneo 

como um todo, cobrindo potencialmente todo o território nacional em bases urbano-industriais. Por 

outro lado, a politização própria do espaço urbano, agora estendida ao espaço regional, reforça 

preocupações com a qualidade da vida quotidiana e o meio ambiente, enfim, com a reprodução 

ampliada da vida. O industrial passou a ser, ao menos virtualmente, submetido a limitações do 

urbano e por exigências da reprodução. 
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Nesse contexto, a re-politização da vida urbana torna-se a re-politização do espaço social. A 

problemática do espaço, a qual subsume os problemas da esfera urbana (a cidade e suas extensões) 

e da vida cotidiana (consumo dirigido), deslocou a problemática da industrialização (LEFEBVRE, 2001, 

p. 89). 

Tem-se chamado de urbanização extensiva esta materialização sociotemporal dos processos 

de produção e reprodução resultantes do confronto do industrial com o urbano, acrescida das 

questões sociopolíticas e cultural intrínsecas à pólis e à civitas, que têm sido estendidas para além 

das aglomerações urbanas ao espaço social como um todo.  

É nessa espacialidade social, resultante do encontro explosivo da indústria com a cidade, que 

se estendem as condições gerais de produção e consumo, determinadas pelo capitalismo industrial 

de Estado e que carrega, em seu bojo, a reação e a organização política próprias da cidade. Essa é a 

realidade - a sociedade urbana - que hoje se coloca como virtualidade e objetividade no Brasil, 

constituindo-se em condição para a compreensão do espaço social contemporâneo. 

 

CAPÍTULO 2 - ESTRUTURAÇÃO TERRITORIAL DE GOIÂNIA  

 

O nascimento de Goiânia pode ser visto como o cumprimento de mais uma etapa da Marcha 

para o Oeste, dentro do processo de acumulação capitalista, pois proporcionou a inserção de Goiás 

na economia de mercado, visto que produtos como gêneros alimentícios, materiais de construção, 

vestimentas e demais produtos de uso cotidiano vinham de São Paulo (ESTEVAM, 2004, p. 103). 

Pode-se detectar traços importantes da estruturação territorial das primeiras décadas de 

Goiânia, com certas variantes iniciais decorrentes de seu primeiro Plano Diretor. Na análise para 

explicar a estruturação territorial é observado a força do promotor imobiliário influenciando na 

formação de seu espaço urbano, principalmente no período que compreende as décadas de 1950 a 

1964, caracterizada como a fase da ampliação do espaço. Tal característica não constitui exceção 

dentre as metrópoles brasileiras, no que tange à sua estruturação (GONÇALVES, 1984, p. 30; 

VILLAÇA, 1998, p. 119). 

Goiânia teve como uma das características decisivas para a sua escolha a proximidade com a 

BR 153 (considerada importante rodovia federal) e a linha férrea que a cortava longitudinalmente, 

visto que se ligava a Estação Ferroviária da cidade goiana de Leopoldo de Bulhões, direção leste, eixo 

de circulação que facilitava a articulação econômica com a “área pólo” do Brasil - São Paulo. 
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O sítio, por sua condição topográfica plana e de poucas ondulações, com amplo entorno, 

permitia à cidade desenvolver-se em todas as direções. Contudo, como barreira apresentava-se a 

ferrovia, ao norte do centro administrativo, que se situava como limite de crescimento nesta direção 

e os obstáculos dos mananciais, a exemplo dos córregos Botafogo e Capim Puba, fazendo o conjunto 

ferrovia-córregos. A barreira funcionava com ponto limítrofe da área urbana. 

 

Em sua fase inicial de implantação, tinha-se a pretensão de que a cidade se desenvolvesse 

nos primeiros seis anos para o Norte, em seguida para o Sul e Oeste. A escolha dessas duas direções 

(Norte e Sul) se dava por estarem localizadas nelas as terras adquiridas pelo Estado, as quais se 

prolongavam ao Sul e se limitavam ao Norte, próximo a confluência dos córregos Botafogo e Capim 

Puba. Portanto, era esperada com interesse a expansão ao sul, resguardando a expansão ao norte 

somente os limites definidos pelo Plano Diretor de Atílio Correia Lima. 
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Figura 1 – Vista Aérea do traçado original da Capital Goiânia – 1930 (autor desconhecido). 

Fonte: Museu da Imagem e do Som de Goiânia, 2010. 
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Apesar do interesse do Estado na expansão sul, conforme projeto de Armando de Godoy, 

isso não ocorreu devido à rede viária - traçado radio-concêntrico (RIBEIRO, 2000; CORDEIRO e 

QUEIROZ, 1990; GRAEFF, 1985), pois quase todas as vias convergiam para a Praça Cívica, agregada ao 

outro eixo arterial, a praça do Cruzeiro, proposto por Armando de Godoy, para o setor Sul. 

 

Figura 2 – Vista Aérea da Praça Cívica de Goiânia – 1960 (Alois Feichtenberger). 

Fonte: Museu da Imagem e do Som – MIS-GO, 2010. 

 

 

Logo, a barreira imposta pela ferrovia-córregos, não divide o espaço urbano em duas partes, 

visto que a implantação da cidade foi definida em projeto, centrada no que hoje é o centro, tendo a 

ferrovia como limite da área urbana. As expansões além ferrovia foram provenientes de forças de 

mercado alheias ao plano inicial. 
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Conforme Manso (2002, p. 268) Goiânia foi organizada em cinco setores: Central, Norte, Sul e 

Leste/Oeste, divididos em duas zonas residenciais (urbana e suburbana). A zona Urbana localizava-se 

nos setores Centrais e Norte e a suburbana, nos setores Sul e Leste. Na zona Norte foi estabelecida a 

zona Industrial ao longo da Avenida Goiás, no setor Norte, nas proximidades da linha férrea, estando 

a zona operaria localizada próximo ao Parque Botafogo. Ao longo das faixas das Avenidas Goiás e 

Anhanguera, no setor Central, localizava-se a zona comercial e bancária.  

Armando de Godoy, posteriormente, delimitou a zona urbana nos setores Norte, Central, Sul 

e cidade satélite Campinas. Nesta fase, a Zona Norte já está em fase de construção, mas o setor 

Oeste é estabelecido como “zona de extensão futura de Goiânia” (CORDEIRO E QUEIROZ, 1990, p. 

28). 

A razão dessa divisão se prendia à necessidade de estabelecer as etapas para o 

desenvolvimento da cidade. Para qualquer outra expansão previa-se as cidades satélites. Godoy 

desconsidera o setor Leste, privilegiando os setores Central e Norte como os primeiros a serem 

implantados, projetados para abrigar 15.000 pessoas (MANSO, 2002).  

Acerca da pressão do setor privado, Moraes (1991, p. 35) salienta que até a década de 1950, 

a formação do espaço urbano de Goiânia obedeceu ao Plano Diretor de Correia Lima e Godoy, “mas 

houve a interferência da firma Coimbra Bueno e Cia Ltda” que aprovou, em 1938, a Vila Coimbra 

como “satélite de Campinas”. Essa premissa justifica-se em função do crescimento urbano já 

apresentado em 1950. Enquanto em 1940, o IBGE apontava uma população urbana de 18.889, em 

Goiânia, esta atinge uma década depois um contingente de 53.000 habitantes, aproximadamente 

10.600 residências e 12.000 lotes projetados, em uma área que comportaria 48.300 lotes, sendo a 

maioria deles ao sul do núcleo central. O contrário do que antes fora projetado que priorizava a 

expansão da região Central e Norte. Este quadro confirma a concentração de interesses e o 

crescimento para a região sul da capital. Este crescimento gerou pressão sobre o Estado para a 

viabilização dos setores Sul e em seguida, do Oeste. 

Logo, a formação do espaço urbano de Goiânia respeitou os planos iniciais e teve seu 

crescimento “monitorado” pelo Estado, até 1950, chegando a esse período com duas expansões 

delimitadas: uma expansão ao sul, em direção as terras do Estado e outra a oeste, em direção à área 

da firma Coimbra Bueno e Cia.  

Em relação ao desenvolvimento da capital goiana, salienta-se a periodização de Sérgio 

Moraes e do Plano de Desenvolvimento Integrado de Goiânia (PDIG 2000 (1992), que permitem a 

menção de desenvolvimento da cidade em quatro fases, a saber: 1933 a 1950 – a criação do lugar; 
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1950 a 1964 – a ampliação do espaço; 1964 a 1975 – a concentração de lugares no espaço; 1975 a 

1992 – a expansão urbana; 1992 aos dias atuais – espaços urbanos segregados. 

Nesse contexto, conforme Vaz (2002) se evidencia que Goiânia começa a ter expressão 

somente a partir de 1960, período marcado pelo de seu reconhecimento enquanto pólo de comércio 

e serviços. Até então, Campinas, como já havia seu núcleo urbano consolidado, exercia o papel de 

‘centro da cidade’. 

 E, seguindo a tendência nacional das grandes cidades, em que os centros tradicionais 

começam a enfrentar um processo de “decadência” (VILLAÇA, 1998), visto que houve o 

deslocamento das classes abastadas para regiões vizinhas e a tomada dele pelas classes populares, 

essa “decadência” do centro tradicional de Goiânia se deu a partir da década de 1970.  O próprio 

PDIG (1992, p. 93) assinala: “A área central vem sofrendo uma lenta deteriorização, pelos problemas 

de acesso e pelo deslocamento dos serviços e comércios vinculados à população de mais alta renda” 

prevendo a constituição de novos centros na cidade. 

Essa disputa das classes sociais por melhor localização no espaço intra-urbano acaba por 

colaborar para a “deterioração” do centro, pois a classe de maior poder aquisitivo ao sair 

descentraliza as atividades comerciais e de serviços características do centro tradicional, para outras 

áreas formando novos eixos na cidade (VILLAÇA, 1998). 

Sobre a descentralização e segregação sócioespacial em Goiânia, Paula (2003, p. 62) em sua 

dissertação de mestrado considera: 

[...] não é porque o centro tornou-se velho ou obsoleto que ele foi 

abandonado pelas camadas de maior renda. É que para elas ele já 

não é tão atrativo e nem atende mais aos seus interesses. Assim, vão 

surgindo áreas contíguas ou não a do centro tradicional, que 

incorporam os novos valores ou funções adotadas por aquelas outras.  

O centro então passa a atender não mais as classes de maior poder aquisitivo, e sim as 

classes populares, abrigando comércio e serviços, bem como o surgimento de cortiços e 

apartamentos a preço populares, etc. Saindo a classe de melhor poder aquisitivo para a área de 

expansão do centro, vão também as atividades sofisticadas visando a atender tal clientela, 

configurando novas centralidades múltiplas e polinucleadas no espaço intra-urbano (BELTRÃO 

SPÓSITO, 2001).  

Nesse sentido, Goiânia também apresenta uma configuração espacial bastante complexa, 

pois possui centralidades múltiplas e polinucleadas, ou seja, “múltipla, porque plural; polinucleada, 



31 

 

por ser diferenciada” (BELTRÃO SPÓSITO, 2001, p. 250). Nesse ponto, o autor diferencia o conceito 

de centro e centralidade.  

Se o centro se revela pelo que se localiza no território, a centralidade 

é desvelada pelo que se movimenta no território, relacionando a 

compreensão das centralidades, do plano conceitual 

prevalentemente à dimensão temporal da realidade (Beltrão Spósito, 

2001, p. 238).  

Logo, o que é central é redefinido em escalas temporais de médio e longo prazo pela 

mudança na localização de atividades. A centralidade é redefinida continuamente, inclusive em 

escalas temporais de curto prazo, pelos fluxos que se desenham através da circulação das pessoas, 

das mercadorias, das informações, das idéias e valores.  

Em Goiânia, a mobilidade da classe abastada para áreas adjacentes ao centro formou o 

chamado Centro Expandido ou Centro Novo (PDIG, 1992; PAULA, 2003), novas áreas que oferecem 

comércio e serviços especializados. Dentre tais áreas destacam-se os setores Campinas, Oeste, 

Marista, Bueno, Vila Nova, Aeroporto, Coimbra, Sul, Pedro Ludovico, Jardim Goiás e Norte 

Ferroviário. 

Esse último setor, base para o estudo desta pesquisa, apesar de bem centralizado, 

desenvolveu aspectos periféricos em sua estrutura por muitas décadas, apenas nos últimos anos a 

especulação imobiliária voltou sua atenção para a região, e nessa perspectiva é interessante observar 

o que salienta Beltrão Spósito (2001) que se constata a existência de centralidades voltadas para a 

classe abastada que oferece produtos sofisticados e as voltadas para as classes populares, com 

comércio e serviços populares. Geralmente, o surgimento dessas centralidades está atrelada ao 

aparecimento de equipamentos como shopping centers e hipermercados.  
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2.1 A estrada de ferro na estrutura da capital Goiana 

Num olhar mais atento às transformações ocorridas naquela a que 

vários autores se referem como cidade contemporânea, após um 

século de grandes mudanças na economia, nos hábitos citadinos e 

culturais, é possível identificar, como resultado dos processos de 

construção da cidade, toda sorte de territórios residuais e de áreas, 

antes produtivas, subutilizadas, abandonadas ou obsoletas. Tais áreas 

descrevem uma paisagem heterogênea, que, para muitos autores, 

ilustra a contemporaneidade ou a pós-modernidade e forma a 

imagem dessa cidade: fragmentação, continuidade-descontinuidade, 

cortes, barreiras, limites, multiplicidades, multivalências, 

sobreposições e diversidade, entre outros elementos. Essas 

características aparecem também na forma de ausências, em que ora 

o desenho urbano se perde ou se dissolve, ora se rompe e corta a 

imagem da cidade (DONADON, 2009). 

Nessa perspectiva se localiza os trilhos de ferro em Goiânia. Borges (1990) comenta que a 

criação da Companhia Estrada de Ferro Goiás, em 3 de março de 1906, teve um caráter privado e era 

apoiada pelo governo federal, mediante o  decreto nº 5.949. Os trabalhos de construção da Estrada 

de Ferro em solo goiano tiveram início em 27 de maio de 1911, dois anos após o começo da 

implantação do trecho localizado na cidade de Araguari, no marco zero da ferrovia (ARAÚJO, 1974). 

Em conseqüência de seu lento avanço, após longo período de espera, a paisagem urbana de 

Goiânia ganha um novo componente: a construção do edifício da Estação Ferroviária. Uma 

construção imponente para a época, que veio a ser consolidada em 1952 (IBGE, 1954) e cujo projeto 

arquitetônico seguiu as orientações da Comissão do Escritório Central, no Rio de Janeiro. Seu estilo 

de design e decoração inspirado na Art Déco assemelha-se ao modelo do edifício da Estação 

Ferroviária D. Pedro II - Central do Brasil - no Rio de Janeiro, A qual só veio a ser consolidada no dia 

11 de novembro de 1952, com a chegada da primeira composição noturna da Estrada de Ferro de 

Goiás. Esse novo meio de transporte “foi a primeira via de transporte moderna a reduzir tempo e 

espaço entre o território goiano e os mercados do sudeste” (Borges, 1990, p. 35). 
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Figura 3 – Estação Ferroviária de Goiânia – 1957 (Alois Feichtenberger). 
Fonte: Museu da Imagem e do Som – MIS-GO, 2010. 

 

A Estrada de Ferro de Goiás “viria para unir os espaços distantes, levar boas novas, trazer 

novos produtos e mercadorias, conduzir levas de migrantes, dinamizar o comércio, fazer circular 

mais capital” (Chaul, 1997, p. 123). Ela surgiu como uma alternativa para romper o estrangulamento 

da economia goiana, quanto à sua demanda por um meio de transporte que viesse atender às 

necessidades de escoamento de sua produção. 

Toda dinâmica econômica introduzida pela ferrovia, que tirou Goiás do isolamento e 

proporcionou grande incremento à produção, fica ainda mais clara com a afirmação de Chaul (1997, 

p. 225) sobre a lucratividade da ferrovia: 
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É importante ressaltar que a estrada de ferro em Goiás foi uma das 

poucas ferrovias que, administradas pela união, produziu superávit 

após sua estatização, o que vinha demonstrar a expressividade e a 

lucratividade que a implantação dos trilhos trouxe para a economia 

goiana em geral. 

 

Figura 4 – Foto da Primeira Composição Noturna nº 11. 
Fonte: MARQUES, 2010. 

 

Outro aspecto que demonstra o fator dinâmico que representou a ferrovia para o território 

goiano foi a valorização das terras devolutas no sul de Goiás, que alcançavam preços cada vez mais 

altos no mercado nacional (BERTRAN, 1988, p. 80). Por ser um meio de transporte barato e eficiente, 

para a época, a Estrada de Ferro foi vantajosa, proporcionando ao Estado a entrada de produtos 

industrializados e facilitando o escoamento da produção agropecuária, para outros centros do país, 

obtendo assim um papel de destaque no desenvolvimento do Estado de Goiás.  

A ferrovia eliminou o comércio intermediário e a agricultura goiana 

cresceu através de seus produtos mais relevantes, o arroz e o milho. 

O arroz passou a ocupar – depois do gado – o segundo lugar na pauta 

de exportação regional (Estevam, 2004, p. 195). 
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Segundo Borges (1990, p. 15), o Centro-Oeste teve fortes ligações com a estrutura produtiva 

de São Paulo. “A partir das primeiras décadas do século XX, com o desenvolvimento urbano-

industrial de São Paulo e a expansão da fronteira agrícola, a posição de Goiás na divisão regional do 

trabalho foi redefinida: além de exportador de gado, o Estado especializou-se também na produção e 

exportação de produtos agrícolas básicos para os mercados do sudeste” (BORGES, 2000, p. 15). 

A ferrovia proporcionou, também, o crescimento das estradas de rodagens. A iniciativa 

privada construiu inúmeras estradas ligando diversos municípios e povoados aos terminais 

ferroviários para que a produção pudesse ser escoada: 

[...] construíram-se elas [as estradas] da capital a Itaberaí e além para 

Inhumas, Campinas, Bela Vista, até o mesmo terminal ferroviário de 

Roncador. Também de Itaberaí a Jaraguá e Anápolis até o mesmo 

terminal. De Bela Vista a Piracanjuba e Morrinhos até Itumbiara. De 

Itumbiara a Jataí e Rio Verde, Mineiros e Caiapônia. De Ipamerí a 

Cristalina, Luziânia a Formosa. (Bertran, 1988, p. 81). 

Nesse cenário, o comércio e os transportes expandiram-se em duas modalidades, a saber: 

exportação de alimentos e matérias primas destinados aos principais centros do país e na importação 

de manufaturas industriais, destinadas ao interior do Estado (Estevam, 2004, p. 127). 

Nesse contexto, Goiânia se insere como um dos principais centros de Goiás, articulando-se 

ao processo de integração na condição de entreposto mercantil, em especial, em atividades 

terciárias – comércio de transporte de mercadorias.  Ademais, Goiânia valeu-se de ligações 

rodoviárias com o sudeste do país e da sua condição de centro administrativo estadual, 

especialmente, ao final da década de 1950, quando a maior ênfase ao transporte rodoviário 

beneficiou-a em função da infraestrutura implantada (Estevam, 2004, p. 129), retirando boa parte da 

influência mercantil do Triangulo Mineiro sobre o território goiano. Contudo, o comércio atadista de 

Goiânia não abrangia áreas produtoras do extremo sul e sudeste do Estado, as quais continuavam 

ligadas ao Triangulo Mineiro. 

Entretanto, apesar de todo esse desenvolvimento apresentado no Estado, a carência de 

capitais no âmbito da produção e a rigidez nas relações de trabalho foram impedimentos que 

promoveram alterações na ordem socioeconômica tradicional. Por não ter o poder transformador, 

uma vez que se exportava o arroz, produto menos nobre que o café, em São Paulo, a mogiana entra 

em decadência. Para Chaul (1997, p. 126), um dos fatores que desencadearam tal decadência estão 

ligados a questões de ordem política, pelo fato de o Estado ser controlado por setores ligados à 



36 

 

pecuária, não incentivando a agricultura. Borges (1990, p. 53) ressalta a falta de investimentos no 

transporte ferroviário: 

[...] fazendeiros e negociantes, interessados na melhoria das 

comunicações regionais, lançaram-se na organização de companhias 

de autoviação e na construção de estradas de rodagens com 

incentivo e apoio financeiro do erário público. Assim iniciava a Era 

Rodoviária em Goiás. 

Já Estevam (1998, p. 242) trabalha a questão econômica afirmando que “a carência de 

capitais no âmbito da produção e a rigidez nas relações de trabalho impediram alterações de peso na 

ordem sócio-econômica tradicional”. Assim, segundo esse autor, a ferrovia por si só não produziu 

dinâmica suficiente para transformações profundas nas relações de trabalho. Aliado a este fator 

houve o empobrecimento do solo devido à utilização de técnicas predatórias de cultivo, o que o 

levou ao esgotamento, provocando o abandono das áreas antes ocupadas pela agricultura na zona 

da estrada de ferro e a ocupação de outras áreas mais férteis do Estado, como o Sudoeste e o Mato 

Grosso Goiano. 

Assim, a predominância do modal rodoviário e os parcos investimentos na ferrovia foram 

golpes fatais na economia já precária do sudeste do Estado de Goiás, que servia de percurso para a 

estrada de ferro. As antigas áreas de lavouras foram transformadas em pastos para a pecuária 

extensiva, fenômeno que ficou conhecido como a “pecuarização da lavoura” (Estevam, 1998, p. 243). 

  

2.2 A estrada de ferro e sua influência no espaço urbano de Goiânia 

 

Em 1951 - com a cessão da área definitiva do terminal ferroviário, pelo Governo Federal para 

a Rede Ferroviária Federal S.A (RFFSA), e efetivada a inauguração da ferrovia e Estação Ferroviária - 

foi construído um conjunto habitacional com mais de duzentas modestas casas, a fim de abrigar os 

trabalhadores da Estação Ferroviária e a sede da Prefeitura Municipal. Esta funcionava em um 

edifício situado do lado esquerdo do Prédio da Gare, atualmente onde se localizada o hipermercado 

Wal Mart. Aquele espaço, antes vazio, sofreu uma territorialização parcial para atender aos 

interesses da estrada de ferro. 

Até quase metade da década de 1980, essa estrada de ferro serviu como meio de transporte 

para os passageiros goianienses, sendo completamente desativada, em função do interesse do poder 
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econômico sobre o poder público. Outro fator que contribuiu para acelerar o processo de ociosidade 

das ferrovias goianas, segundo Estevam (1998, p. 129), foi a construção de Brasília, pois com a 

expansão da malha viária federal em Goiás, para ligar a capital brasileira ao resto do país, foram 

construídas várias rodovias federais (BR-010,  BR-040, BR-050, BR-060, BR-153, BR-452 e a BR-364. 

 Além disso, o processo de urbanização acelerado dos anos 60 aos anos 80 fez com que os 

terminais ferroviários se transformassem em povoados e, mais tarde, em municípios, quando não se 

tornaram áreas de lazer, de encontros amorosos e de debates culturais e políticos, bem como praças 

de negócios que movimentavam o comércio de boa parte do Estado (Borges, 1990, p. 41). Contudo, 

no município de Goiânia, com exceção do prédio da antiga Estação Ferroviária, os outros terminais 

ferroviários foram abandonados e saqueados, alguns serviram e continuam servindo de esconderijo 

para marginais e andarilhos. 

Na tentativa de compreender como acontecem as relações entre as áreas abandonadas e 

obsoletas e a cidade, e o que isso representa na arquitetura e na própria cidade, Sola Morales (2002) 

propõe uma reflexão, definindo tais áreas, num primeiro momento, como territórios. Ou seja, indica 

uma noção inicial sobre áreas que necessitam de pesquisa e análise e que se encontram em uma 

situação problemática no interior das cidades. Tais territórios industriais desativados configuram-se 

como resíduos de toda a transformação vivida no último século e intensificada no final dele. 

São áreas ou territórios de obsolescência funcional, porém com forte 

memória urbana. Áreas que, muitas vezes, definem a identidade de 

um bairro a partir de memórias coletivas, de contradições que 

desenharam cortes em alguns locais e que ditaram separações ao 

longo dos anos. Encontramos em tal condição bairros estigmatizados 

pela existência dessas áreas, por sua situação de abandono, ou por 

terem sido ocupadas por grupos marginalizados durante alguns 

períodos; ou ainda, por terem sido palco de atividades ilícitas em 

algum momento, o que lhes conferiu uma conotação pejorativa 

(DONADON, 2009, p. 18). 

É essa memória coletiva que torna a ferrovia tão importante dentro da categoria espaços 

vazios em Goiânia. É a prova da relevância dessa área que deveria nortear a forma de intervenção na 

cidade, com investimentos e progresso, pois elas não são apenas vazios urbanos, tampouco estão 

somente aguardando ocupação. São um retrato da história urbana congelada no tempo, feito de 

imagens que tecem a incapacidade humana de resolver os básicos problemas urbanos de uma 

grande cidade. O espaço da Estação Ferroviária em Goiânia, por exemplo, é como relato de natureza 

econômica, que pode ser lidos nas ocupações residenciais simples de seus trechos limítrofes, ou no 

abandono por anos a fio regado pela inércia em valorizar sua área obsoleta. Embora a inércia 
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apareça, neste caso, como fator positivo para a cidade e não como um defeito, colaborando com a 

afirmativa de Sassen (2005): ”é a sorte de se encontrar os vestígios dessa história urbana em 

territórios ainda repletos de alma”. 

2.3 - O Setor Norte Ferroviário na Configuração da Nova Capital 
 

 Mediante análise documental feita junto a Divisão de Biblioteca e 

Documentação da Secretaria Municipal de Planejamento do Município de Goiânia 

(SEPLAM, 2010) comprova-se que a origem do loteamento do Setor Norte 

Ferroviário consta de 1938, pelo manuscrito e quase ininteligível Decreto-Lei nº 90-

A, (anexo fls. 24 a 27) sob a gestão do primeiro prefeito de Goiânia, Venerando de 

Freitas.  

Localizado em área central, com aspecto suburbano, o Norte Ferroviário 

permaneceu por muitos anos relegado ao descaso pelo poder público e, 

principalmente, pelo poder econômico, possivelmente por não oferecer nenhum 

espaço atraente que pudesse atrair grandes empresas e, desse modo, trazer 

desenvolvimento para aquela região.  

Contudo, o primeiro Plano Diretor da Cidade (Anteprojeto da Cidade de 

Goiânia), elaborado em 1933 - pelo Arquiteto Urbanista Atílio Corrêa Lima - 

apresenta o setor Norte Ferroviário como uma área industrial.  Todavia, com a 

chegada da estrada de ferro a Goiânia, a princípio, a população daquele espaço foi 

constituída pela classe operária e por funcionários da Estrada de Ferro, que após a 

implantação da Estação Ferroviária e seu pátio de manobras, moravam em casas 

modestas em seu entorno. 

Observa-se que antes da desativação dos trilhos de ferro, o Setor Norte 

Ferroviário jamais havia sido considerado como objeto de especulação imobiliária, 

ao contrário de outros setores de Goiânia como o Jardim Goiás, conforme assinala 

Edy Lamar Achcar em dissertação de Mestrado (2009) que trata da urbanização 

corporativa em Goiânia. Segundo ela, o Jardim Goiás foi alvo de transações entre o 

poder privado e o poder público e as relações de ambos os poderes (público e 

privado) permitiu que o setor, antes com aspectos periféricos, crescesse e 

desenvolvesse ocupando localização privilegiada no corpus da capital, enquanto o 

Setor Norte Ferroviário, embora centralizado, mas sem nenhum incentivo por parte 

de nenhum dos dois poderes, assumisse aspectos de periferia. 
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 Isso porque o Setor Norte Ferroviário foi objeto de permutas, transações e 

barganhas entre o Poder Federal (Rede Ferroviária Federal S/A), o Poder Público 

(Estado e Município) e o Poder Privado (famílias privilegiadas de renome local, 

usando os famosos “laranjas” e empresas particulares nacionais e internacionais). 

Evidencia-se que após a desativação da estação ferroviária, permaneceu ali 

um espaço vazio, por anos a fio, criando um grande desconforto paisagístico e que 

precisava ser territorializado. A área só garantiu a devida importância com a 

construção do novo Terminal Rodoviário de Goiânia, em meados de 1980. A 

princípio, o espaço vazio atraiu alguns hotéis e pousadas de pequeno porte para 

atender à demanda de passageiros da nova estação e pequeno comércio como 

bares e quitandas. Posteriormente, já se tornando um pólo atrativo, aquele espaço 

outrora esquecido, recebe a transferência da feira de artesanato, denominada Feira 

Hippie, que anteriormente se localizava na Avenida Goiás, considerada atrativo para 

compras a varejo não apenas da capital e entorno, mas de diversas partes do Brasil. 

Diante desses ajustes, ocorreu um grande movimento no local e o entorno da 

Antiga Estação Ferroviária se transformou em uma um importante espaço comercial, 

atraindo um significativo número de comerciários de pequeno porte, a exemplo dos 

que trabalham no ramo de confecções, hotéis e artigos populares.  

Logo, o espaço antes pertencente à Rede Ferroviária Federal S/A recebe 

órgãos públicos, a exemplo da sede da Câmara de Vereadores de Goiânia, na 

década de 1990, e observa-se o despertar do interesse de grupos empresariais de 

grande porte para a região, os quais investiram na construção de alguns 

empreendimentos dentro do Terminal Rodoviário, tais como o Shopping Center 

Araguaia, que comporta serviços bancários (caixas eletrônicos), lojas de diversos 

segmentos,entre eles: lojas de móveis e eletrodomésticos, restaurantes, 

supermercado, perfumarias, entre outros. 

Esses grupos também começam a valorizar o lado externo do Terminal 

Rodoviário, pois nota-se a construção imponente da Estação Goiânia - feira de 

comércio varejista e lazer -, edificações de pequenas galerias comerciais, hotéis e o 

grupo multinacional “Leroy Merlyn” – representante do ramo de materiais de 

construção, móveis e acessórios para o lar - além do Hipermercado Wal Mart do 

Brasil, cujo imóvel de sua propriedade será nosso estudo de caso, no que tange ao 

levantamento de dados da Cadeia Vintenária do mesmo. Um estudo que vai permitir 

análise de como os arranjos políticos e econômicos interferem e transformam a 
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paisagem local e o modo de vida de uma população, quase sempre visando lucros 

imediatos. 

 

 

2.4 - O Setor Norte Ferroviário nos Planos Diretores de Goiânia 
 

 

Este tópico trata de alguns aspectos gerais da Praça do Trabalhador e da Estação Ferroviária 

de Goiânia, para melhor compreensão do processo de reloteamento do setor Norte Ferroviário. Para 

tanto, a pesquisa faz uma retrospectiva, dos Planos Diretores de Goiânia, do primeiro - elaborado por 

Atílio Correia Lima - ao último, elaborado em 2007. 

 

a) Plano Diretor Atílio Correia Lima (Anteprojeto da Cidade de Goiânia) -1933-1935 

 

 Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 1942, p. 50), o Plano Diretor 

de 10 de Janeiro de 1935, elaborado por Atílio Correia Lima, já faz referência ao Setor Norte 

Ferroviário, na área onde posteriormente seriam edificadas a Praça do Trabalhador e a antiga 

Estação Ferroviária de Goiânia, logo assevera:  

 

Zona Industrial - Sua localização na parte mais baixa da cidade, onde 

a planície se estende, justifica-se pela necessidade que tem a 

indústria de ocupar grandes áreas, e pela situação geográfica mais 

conveniente, pois fica na região onde futuramente, com a construção 

da estrada de ferro, esta terá maior facilidade em estabelecer sua 

estação de triagem, desvios e onde o acesso é natural (IBGE, 1942, p. 

50).  
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Figura 5 – Anteprojeto da Cidade de Goiânia - Atílio Correia Lima (1933).   

Fonte: SEPLAM, 2010. 
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É possível ainda encontrar outra referência no mesmo período, conforme o IBGE (1942, p. 

100): 

“A ossatura do plano da cidade é constituída, pela Avenida 

Anhanguera, eixo das principais comunicações para o exterior, 

Avenida Pedro Ludovico Teixeira cruzando ortogonalmente com 

aquela ligando o Centro Administrativo à Gare da Estação de Ferro 

[...] Goiânia - A Nova Capital de Goiaz em resumo de um Estudo – 

Atílio Correia Lima – Arq. Urb., Fls. 1000.” 

 

 

b) Plano de Urbanização (1938, p. 43) 

 

Levando em consideração a mesma localização, ao norte, estabelecido para a Gare pelo 

Arquiteto Atílio Correia Lima, o urbanista Armando Augusto de Godoy -após algumas modificações 

no Plano de 1935, aprova a Planta Geral de Goiânia, projetando junto à Gare a Zona Industrial no 

plano de Urbanização de 1938, conforme estabelece: 

 

A via pública dominante era a Avenida Goiás, de largura de 50 

metros, tendo refúgio ao centro com arborização lateral 

adequada, e no seu eixo, entre as alas de árvores. Essa avenida 

começa na Praça do Centro Cívico, atravessa todo o Setor 

Central e Norte, indo terminar na Praça fronteira ao local 

destinado à Estação Ferroviária (ALVARES, 1942). 

 

À época, o Terminal Ferroviário constava de um terminal de cargas, manobras, estação de 

passageiros, casa de máquinas, indústrias, e residência para funcionários. O local destinado à Estação 

ficava entre as oficinas e a Rua 67 (atualmente Avenida Independência). Após esta rua, surgia a 

pequena praça, que por força de Lei Municipal nº 1.486, de 07 de março de 1959, recebeu o nome de 

Praça Americano do Brasil. Entre o edifício da Estação Ferroviária e a Rua 67 havia uma grande área, 

que mais tarde se transformou na primeira Praça do Trabalhador. 
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Figura 6 – Plano de Urbanização – Armando Augusto de Godoy - (1938). 

Fonte: SEPLAM, 2010. 
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c) Planta Geral de Urbanização de Goiânia (1947): 

 

A Planta Geral de Urbanização de Goiânia/1947, Regulamentadora do Decreto–Lei nº 90-A 

(30-07-1938), por meio do Decreto-Lei nº 574, de 12 de maio de 1947 (de acordo com o Art. 12, n.1 

do Decreto-Lei Federal, nº 1.202, de 08 de abril de 1.939) estabelece em seu Art. 1º. “Fica adotado 

para todo o Município de Goiânia o Código de Edificações com este baixado”. Em seus incisos 1.1.2 

traz como finalidades “Os dispositivos deste Código se relacionam com a construção, modificações, 

demolições, consertos, reformas, ocupação e uso de todos os edifícios, aberturas de logradouros e 

loteamentos, em todo o município de Goiânia”. 

  Verifica-se, mediante Relatório “Monumento ao Trabalhador - Estudos para a Reconstrução”, 

realizado pelo Grupo de Trabalho – GT – P.4 da SEPLAM que a partir de 1950 o desordenamento e a 

desestruturação do espaço urbano de Goiânia foi bastante estimulado pelo poder público, que 

perdeu a autonomia sobre o uso do solo, ao diminuir suas exigências na aprovação de loteamentos, 

facilitando o início da manipulação da iniciativa privada (poder econômico) na especulação 

imobiliária, que interferiu nos espaços urbanos da cidade, com as primeiras transformações em seu 

traçado original, ou seja, na Planta Geral de Urbanização de Goiânia.  

Constata-se nessa Planta que a Rua 67 mostra-se mais estreita e se abre das quadras 141, 

115, 126, 127, 128 e 129 até o prédio da Estação Ferroviária de Goiânia, sem delimitação, formando 

um largo que viria mais tarde a ser a primeira Praça do Trabalhador. Mostra-se interessante o fato de 

que nesta planta ainda não existe a designação de praça, nem tampouco de Praça do Trabalhador 

(fls. 45). 

A análise dessa planta, datada de 08/05/1967 e executada pelo Departamento Estadual de 

Saneamento, permite notar no levantamento topográfico parcial da cidade de Goiânia a vaguidão 

existente na área que fica entre o edifício da Antiga Estação Ferroviária e a Avenida Independência, 

embora já se veja a inscrição da Praça do Trabalhador. 
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Figura 7 – Planta de Urbanização de Goiânia – 1947. 
Fonte: SEPLAM, 2010. 
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Em 1977, o então prefeito de Goiânia Francisco de Freitas Castro, mediante art. 92, Inciso IV, 

da Lei nº 3.365 de 21/07/41, decretou ser de utilidade pública disponibilizar para fins de 

desapropriação, as áreas e benfeitorias do Setor Norte Ferroviário. Dentre elas, encontrava-se a área 

do terreno objeto deste estudo de caso, onde se localiza, atualmente, uma rede internacional de 

supermercados. Em 1985, conforme o Cartório Teixeira Neto, a área da estação ferroviária foi 

permutada pelo Estado de Goiás e a Rede Ferroviária Federal S/A-RFFS/A, sendo esta submetida à 

desapropriação e a um novo parcelamento. 

O Decreto nº 325 de 22 de abril de 1.988, conforme Diário 

Oficial do Município n.873, Goiânia, segunda feira, 09 de maio 

de 1.988 aprova o Reloteamento de parte do Setor Norte 

Ferroviário, em seu art. 2. – “Integrarão o domínio público do 

Município de Goiânia, automaticamente, desde a data do 

registro do reloteamento, na forma do disposto no artigo 22, 

da Lei Federal n.6766, de 19 de dezembro de 1.979, as vias e 

praças, os espaços livres e as destinadas a edifícios públicos e 

outros equipamentos urbanos, e comunitários, constantes do 

projeto e do memorial descritivo”. 

Parágrafo único – O reloteamento ora aprovado destina-se à 

implantação do Terminal Rodoviário de Goiânia (Conforme 

anexo, fls. 1 e 2). 

Também o edifício da Estação Ferroviária, cujo espaço era de 555.175,00m², compreendido 

entre a Avenida Independência e bifurcação e prolongamento da Avenida Goiás, encontrava-se 

inserido no projeto e no memorial descritivo do decreto que aprova o reloteamento do Setor Norte 

Ferroviário. 

 
Figura 8 – Antiga Estação Ferroviária de Goiânia. 
Fonte: MARQUES, 2010 
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No processo de reloteamento daquele setor, a Praça do Trabalhador sofreu um processo 

avassalador de descaracterização, pois dela foi retirada a rotatória central e todos os mobiliários 

urbanos, ficando somente a locomotiva Maria Fumaça nº. 11 e o Edifício da antiga Estação 

Ferroviária de Goiânia. Como forma de “compensação” a praça foi ampliada e liberada em direção ao 

Norte, desenvolvendo nova paisagem urbana, que de certa forma, incentivou um processo de 

valorização imobiliária em seu entorno. 

 

Figura 9 – Locomotiva Maria Fumaça. 
Fonte: MARQUES, 2010 

 
Com esse processo de descaracterização da Praça do Trabalhador, a nova estruturação de 

parte do entorno da Estação Ferroviária ficou constituída basicamente pelo anel viário, formado 

hierarquicamente pelo eixo das Avenidas Goiás, Independência, Oeste, Avenida do Contorno e Ruas 

44, 68 e 74 (Figura 10). 

Logo após a implantação do novo loteamento do Setor Norte Ferroviário e a abertura 

(prolongamento) da Avenida Goiás, por volta dos anos 80, foi elaborado pela Arquiteta Neusa 

Michelon Baiochi um projeto de Urbanização e Paisagismo para a nova Praça do Trabalhador. Esse 

projeto, cuja elaboração exclui a Praça Dr. Sólon Édson de Almeida, apresenta-se moderno, não 

propondo nenhuma edificação que pudesse obstruir o visual da Estação Ferroviária, embora com 

quantidade considerável de áreas verdes. Logo, sua implantação trouxe a alameda de acesso 

principal - ladeada por palmeiras imperiais, desde a Avenida Independência até uns seis metros da 

entrada principal e um teatro de arena que aproveita o desnível do terreno, estacionamento e 

recantos. 
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Figura 10 – Eixo das Avenidas Goiás, Independência, Oeste, Avenida do Contorno e Ruas 44, 68 e 74. 

Fonte: Google, 2010. 

 

Ademais, de acordo com a Lei Complementar nº 31, de 29 de dezembro de 1994, de Uso e 

Ocupação de Solo Urbano, a área do entorno da Praça do Trabalhador caracteriza-se como uma Zona 

de Revitalização Urbanístico Ambiental. Conforme Art. 7º - As Zonas de Revitalização são trechos da 

malha urbana dotados de peculiaridades urbanísticas próprias, sobre as quais incidirão ações 

revitalizadoras e preservacionistas a serem implementadas pelo Poder Público Municipal 

resguardadas antecipadamente pelo controle especial de uso e ocupação do solo, estabelecido no 

Art. 38 que divide as Zonas de Revitalização em: 

I – Zona de Revitalização Funcional, correspondente ao Setor Central. 
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II – Zona de Revitalização Urbanística Ambiental, correspondente ao Setor Norte Ferroviário, 

parte do Leste Vila Nova e partes contíguas aos vales do Rio Meia Ponte e Ribeirão João Leite. 

Em seu Art. 43, a Lei complementar nº 31 admite na Zona de Revitalização Urbanístico-

Ambiental, os seguintes usos do solo, respeitadas as restrições objeto de regulamento próprio: 

I – Usos conformes: 

a. Habitação unifamiliar; 

b. Habitação geminada; 

c. Habitação seriada; 

d. Habitação coletiva, exceto no trecho do bairro popular; 

e. Comércio varejista vicinal, de bairro e geral, grupo a, de micro e grande porte; 

f. Comércio atacadista, grupo a, de pequeno porte; 

g. Prestação de serviço local, de bairro e geral, de micro a grande porte; 

h. Indústria inofensiva, de micro porte. 

Subseção III – Dos índices urbanísticos 

Além desses aspectos, a referida lei em seu art. 47 estabelece Na Zona de Revitalização 

Urbanística e na Zona de Revitalização Urbanístico-Ambiental as edificações devem atender às 

exigências estabelecidas para o Padrão A, que atende a parâmetros urbanísticos para baixa 

densidade. 

d) Plano Diretor de Goiânia (2007) – (Anexo folhas 3 à 10). 

 Esse Plano Diretor de Goiânia foi concluído em 2007, mediante Lei Complementar nº 1717, 

de 29 de maio de 2007. Nele se encontra menção do Setor Norte Ferroviário apenas no anexo III (Da 

Rede Viária Básica do Município de Goiânia, Vias Arteriais de Primeira Categoria) e no anexo IV (Da 

Rede Viária Básica do Município de Goiânia, Vias Arteriais de Segunda Categoria):  

ANEXO III 

I – A Rede Viária Básica do Município de Goiânia fica formada pelas 

seguintes VIAS ARTERIAIS DE PRIMEIRA CATEGORIA: 

[...] 

50) SETOR NORTE FERROVIÁRIO 
Av. Goiás. 
Av. Independência; 
51) SETOR NORTE FERROVIÁRIO II 
Av. Goiás. 
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ANEXO IV 

I - A Rede Viária Básica do Município de Goiânia fica formada pelas 

seguintes VIAS ARTERIAIS DE SEGUNDA CATEGORIA: 

[...] 

217) SETOR NORTE FERROVIÁRIO 

Av. Contorno 

Av. Oeste – Trecho entre a Av. Marechal Rondon e a Av.      Goiás;  

Rua 301; 

Rua 44; 

Rua 74. 

218) SETOR NORTE FERROVIÁRIO II 

Av. Oeste” 

 

 

 Observa-se que no Plano Diretor de 2007, novamente o Setor Norte Ferroviário não recebe 

atenção devida por parte dos urbanistas e arquitetos envolvidos nesse planejamento, pois outras 

áreas da cidade obtiveram prioridade. Diante disso, constata-se de forma nítida a influência do poder 

econômico, concernente às áreas a serem mais desenvolvidas dentro da cidade.  
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CAPÍTULO 3 – O ESPAÇO URBANO E A INICIATIVA PRIVADA  

3.1 A influência do poder econômico e o reloteamento do setor Norte 
Ferroviário 

 

Como acontecia em diversas cidades do Brasil, Goiânia não ficou imune à intervenção da 

iniciativa privada em seu espaço urbano e a partir de 1950, percebe a iniciava das primeiras 

transformações em seu traçado original. 

No Setor Norte Ferroviário, em específico, essas alterações são marcadas pela retirada de 

quadras destinadas a indústrias e armazéns, para a expansão do pátio de manobras da Estação 

Ferroviária e o parcelamento de quadras que se destinavam às residências destinadas à população de 

baixa renda. 

Devido a procedimentos burocráticos, somente em 1951 a União cedeu a área para a 

construção definitiva do Terminal Ferroviário e após a inauguração da ferrovia em 1952, a Rede 

Ferroviária construiu mais de duzentas casas simples, caracterizando um conjunto habitacional. 

A Estação Ferroviária, localizada à distância de 2 (dois)  quilômetros do marco zero da cidade 

(Praça Cívica) caracterizava-se como um referencial visual, em relação ao centro da cidade, o qual à 

época já se apresentava dotado de uma paisagem horizontal praticamente ocupada por um sistema 

viário inalterado em relação ao plano urbanístico inicial, com arborização planejada, infra-estrutura 

básica com comércios e alta densidade populacional. Uma imagem antagônica em relação ao setor 

Norte Ferroviário. 

Porém, o ano de 1964 representa um marco na configuração da paisagem da atual Praça do 

Trabalhador e da antiga área da Estação Ferroviária, pois neste ano se consolida a estrutura da malha 

viária, dos lotes, da forma de implantação do edifício e dos usos caracterizados por indústrias e áreas 

habitacionais. Ainda em 1964, a estrada de ferro é incorporada pela Rede Ferroviária S/A (R.F.F.S.A). 

Nesta época, funções começaram a diminuir devido ao aumento na construção de estradas de 

rodagem, incentivada pela nova política adotada pelo Governo Federal, que começava a incentivar a 

indústria automobilística, concedendo-lhes créditos. 

Nessa perspectiva, Goiás apresenta-se como um dos Estados mais atingidos por essa nova 

“febre automobilística” cujo inicio se deu na década de 60, isso provoca a diminuição no 

funcionamento de estradas de ferro quase pela metade, com o término de transporte de passageiros 

e restrição de transporte de produtos, principalmente, os de derivados do petróleo. Com isso, a 
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Estação Ferroviária se restringiu ao transporte de cargas, perdendo sua funcionalidade e necessidade 

de localizar-se na zona central da cidade, o que para a maioria da população goianiense foi uma 

perda de identidade cultural, uma vez que o transporte de passageiros poderia ter sido usado como 

um pólo atrativo para o turismo interno.  

Em 1971, no mapa aerofotogramétrico de Goiânia, a Praça do Trabalhador já aparece no 

formato de uma rótula de retorno da Avenida Goiás, passando em frente à porta do edifício da 

Estação (Figura 11). 

 

Figura 11 – Mapa aerofotogramétrico de Goiânia. 

Fonte: SEPLAM, 2010. 

 

A praça compunha-se de uma figura geométrica retangular, de aproximadamente, 170,00 x 

70,00, com área aproximada de 11.900,00m. Continha em seu centro geométrico, um monumento 

ao trabalhador, demolido na década de 70, durante o regime militar, época em que a sede da 

Prefeitura de Goiânia se encontrava ao lado esquerdo da praça. 
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Com o incentivo exacerbado dado à indústria automobilística pela nova política econômica, o 

Terminal de Cargas da RFFS/A. A fica ocioso. Em comum acordo, as autoridades estaduais e 

municipais, optam por mudá-la para um local periférico no Município de Senador Canedo/GO, 

liberando o centro urbano para mais tarde implantar o novo Terminal Rodoviário de Goiânia. 

Nota-se que com a desativação da Estrada de Ferro ocorre um processo de 

desterritorizalização daquele espaço, visto que os funcionários da Estação Ferroviária foram 

deslocados para outras regiões da capital e do Estado, em busca de emprego e melhores condições 

de vida e aquele espaço é praticamente esquecido pelo poder publico e privado, o que percalços e 

transtornos à paisagem da capital, mas principalmente ao setor Norte Ferroviário, um bairro que, 

apesar de bem localizado, continua com aspectos de bairro periférico e popular, até meados de 

2000. 

 

3.2 - Cadeia Vintenária – Processo de Compra e Venda de Imóvel  

 

A cadeia Vintenária compreende o histórico do imóvel. Ela traz o levantamento de todo o 

processo de compra e venda de dado terreno, do primeiro ao último proprietário. Logo, mediante 

pesquisa investigatória junto ao Cartório de Registro de Imóveis, da 2ª Circunscrição da Comarca de 

Goiânia, esta pesquisa analisa a complexidade que envolve um terreno urbano, com espaços vazios e 

edificações em ruínas, localizado na Avenida Independência entre as Avenidas Leste-Oeste, Oeste e 

Rua 74, local onde se encontra uma rede multinacional de supermercado (Wal Mart do Brasil) no 

Setor Norte Ferroviário. 

A escolha especifica desse imóvel se justifica pela semelhança no modo como foi feita a 

transferência de propriedade da Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA) com o Estado de Goiás, sob 

Matrícula 31.915, Livro 2, Registro Geral, Ficha nº 001 de 09 de Abril de 1985 (anexo fls. 11).  

Conforme a lei 6.016/73, do extinto termo de Campinas, valendo-se da prerrogativa dada 

pelo artigo 235, Inciso II da mesma lei foi requerida a unificação de toda a área que comportava o 

espaço pertencente à RFFSA, que passa a constituir 410.151,46m² e não apenas 382.011,367m². 

A principio, a área pertenceu à Rede Ferroviária Federal, que mediante permuta transferiu 

ao Estado de Goiás, devido ao desinteresse do governo Federal em gerenciar um transporte que já se 

encontrava em decadência. Essa transferência foi feita em 09 de Abril de 1985, mediante escritura 
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pública de Permuta e Outras Avenças, lavrada no Livro nº 792, às fls. 101/115 em 13/3/85, no 

Cartório de 1º Ofício de Notas de Goiânia. 

Nesse contexto, este estudo busca analisar o processo de compra e venda da Quadra 02, 

situada na Avenida Independência no Setor Norte Ferroviário, de propriedade da Rede Ferroviária 

Federal S/A sob a matrícula 43.292 (anexo fls. 12, 12-verso, 13, 13-verso). A proprietária, junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis da 2ª Circunscrição da Comarca de Goiânia, no Estado de Goiás, usou 

de requerimento para efetivar o desmembramento da área, objeto de estudo, tendo a aprovação do 

poder público municipal, conforme Decreto nº 674 de 08/06/90, publicado no Diário Oficial do 

Município, passando a quadra nº 2 a constituir, a partir de então, a subdivisão em numeração 

crescente, dos lotes de nº 01 a nº 08. Neste momento, a área desmembrada passa a ser objeto de 

várias ações litigiosas entre particulares e a Rede Ferroviária Federal.  

Em função disso, a Matrícula 43.292, em seu AV-03, cita que houve um bloqueio temporário 

do lote nº 02 por meio de Medida Cautelar proposta por Luiz Miguel Estevão de Oliveira, em face da 

Rede Ferroviária Federal S/A, tramitado na 5ª Vara Cível da Comarca de Goiânia, pelos Autos de nº 

126/89.  

Sobre esse aspecto, aprofundando a investigação sobre o lote de nº 02, da Quadra 02, à 

época sob litígio, verifica-se na Matrícula nº 44.472, datada de 04/04/91 (anexo fls. 144, 14-verso e 

15), a existência de Escritura Pública de compra e venda entre a Rede Ferroviária Federal e João 

Batista Pedrosa Filho, que posteriormente vendeu ao casal Hélio Antonio Alves e Maria Lúcia Ribeiro 

Alves, os quais foram surpreendidos ao tomar conhecimento da Medida Cautelar proposta por Luiz 

Miguel Estevão de Oliveira contra a Rede Ferroviária Federal S/A, conforme explicitado não AV-04, da 

Matrícula 43.929. 

Em 1996, o referido casal vendeu o lote nº 02 (por Escritura Pública de compra e venda, 

datada de 17/05/96) à Tecar Automóveis e Assistência Técnica Ltda. Esta, um ano após a compra, 

hipoteca o imóvel junto ao Banco Fiat S/A, apresentando-se como segunda credora, sendo a primeira 

a Tecar Minas Automóveis e Serviços LTDA, com sede e foro em Belo Horizonte/MG. 

Igualmente, conforme requerimento de 01/04/2004, acompanhado do Decreto nº 1302, de 

30/04/2003, publicado no Diário Oficial do Município nº 3153, p. 07, de 08/05/2003 os imóveis 

constituídos pelos lotes nºs 01, 02, 03, da Quadra 02, foram remembrados, segundo Matrículas nº 

45.140 e nº 45.141 (anexo fls. 16, 16-v., 17, 17v., 18, 18v., 19, 19v.), passando a constituir-se em 

único imóvel de nº 01/03, somando uma área de 7.176,000m². 
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Delineando o processo investigativo da Quadra 02, localizada na Avenida Independência, 

com destaque nos conflitos que permeiam este espaço, a pesquisa encontra na Matricula nº 48.595 

(anexo fls. 20, 20v.), datada de 26/04/1993, no Cartório da 2ª Circunscrição, uma Escritura Pública de 

compra e venda entre a antiga proprietária Rede Ferroviária Federal S/A e Pedro Abrão Junior 

(conhecido como Pedrinho Abrão), com data de 12/04/1993, no Cartório do 7º Tabelionato de Notas 

da Comarca de Goiânia, que incorpora o imóvel ao patrimônio da firma Empresa Brasileira de 

Engenharia Ltda (EBE), denominada posteriormente como Rio Dourado Engenharia Ltda, com sede 

fórum em Goiânia. 

Por fim, a companhia Rio Dourado Construções Ltda comercializa o referido imóvel com a 

empresa Wal Mart do Brasil Ltda, com sede em Barueri/SP, atual proprietária do terreno, conforme 

Escritura Pública de compra e venda, lavrada em 06/09/2006 no Livro nº 921-N, fls. 123/125 do 5º 

Tabelionato de Notas de Goiânia. 

Em Certidão expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis da 2ª Circunscrição da Comarca 

de Goiânia (anexo fls. 21, 21v., e 22), foi encontrada a reprodução da Matrícula nº 70.645, que traz 

no Av-9, de 22/06/2007, o requerimento feito em 19/06/2007 acompanhado do Decreto nº 1219, de 

12/06/2007, publicado no Diário Oficial do Município de nº 4.139, p. 4, em 14/06/2007. Logo, os 

imóveis constituídos pelos lotes nºs 01/03, 04/05 e 06 da Quadra nº 02 foram remembrados, 

passando a constituir-se em um único imóvel, cujo número se configura 01/03/04/05/06, para o qual 

foi aberta a matrícula 80.210 (anexo fls. 23). Esta matrícula foi extraída por meio reprográfico, nos 

termos do Art. 19, da Lei nº 6.015, de 1973, e Art. 41 da Lei nº 8.935, de 18/11/1994. 

Mediante o exposto, evidencia-se as negociações arbitrárias entre o poder público Federal e 

Estadual, como demonstrado, após a Rede Ferroviária Federal repassar ao Estado o espaço que antes 

ocupava, mediante nova metragem do terreno, em memorial descritivo nº 40, de 1990 (não 

encontrado), constatou-se a existência de uma área remanescente dentro do terreno urbano que 

compreende a Quadra nº 02, no Setor Norte Ferroviário, que antes somava 24.000, 00 m² passando a 

totalizar 25.197,60 m².  

Possivelmente, esse memorial descritivo tenha sido feito devido às ações impetradas por 

particulares contra a antiga Rede Ferroviária Federal S/A. Todavia, causa estranheza o fato de não se 

conseguir localizar o referido memorial, impossibilitando, portanto que se precise a data de sua 

elaboração, se antes ou depois das ações judiciais. 

Na análise da quadra 02, observa-se que as negociatas daquele espaço são feitas de forma 

arbitrária e obscura, uma vez que registros de compra e venda são gerados como se ali não 
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existissem conflitos de interesses, o contrário do que a pesquisa documental constata, visto que 

ações judiciais permeiam todo o processo de ocupação daquela área. 

Assim, verifica-se que todo o processo de compra e venda do imóvel em questão (Quadra 

02), em nenhum momento, mesmo quando pertencente ao Estado, buscou beneficiar a população, 

posto que representa um espaço que poderia comportar hospitais, escolas, ginásios de esporte e 

outros. Antes, representou objeto de cobiça de políticos e grandes empresários ou particulares 

“laranjas”, o que fomentou barganhas e obscuridades.  

Causa estranheza ainda o fato de um setor centralizado possuir, ainda em 2010, aspectos de 

periferia, mesmo tendo recebido infra-estrutura comercial, fator estimulante para a economia local e 

regional. Conforme este estudo, que trata também da elaboração dos Planos Diretores de Goiânia, 

verifica-se que os mesmos não destacam o setor Norte Ferroviário como uma área a ser beneficiada 

nos aspectos sociais. Quando os Planos mencionam o setor é pertinente às questões de tráfego 

urbano. 

Além desse impasse, nota-se que negociatas promovidas entre os poderes públicos e 

econômicos desfiguraram a paisagem local, sem contar com a desfiguratização da memória urbana, 

visto que a região emergiu com o nascimento da capital, determinada pela chegada da Rede 

Ferroviária que fomentava o transporte de passageiros e cargas. Mas que hoje, se não mediante 

pesquisas documentais, poucos goianienses compreendem a importância daquele espaço para a 

formação territorial de Goiânia. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

A hipótese levantada para a realização deste estudo, que traz o 

questionamento proposto na verificação de como o poder econômico interfere no 

processo de desenvolvimento do espaço urbano de Goiânia foi confirmada, visto que 

se constata que o espaço antes ocupado pela Rede Ferroviária Federal S/A foi alvo 

de medidas que refletem a intervenção dos poderes federais, estaduais e municipais 

e que os mesmos se rendem a especulação da iniciativa privada, ocasionando maior 

interferência desta no processo de reloteamento do espaço em questão, em 

especifico, da quadra 02, localizada na Avenida Independência, no setor Norte 

Ferroviário. 
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Nota-se que ao efetuar a pesquisa sobre a propriedade urbana no contexto histórico de 

Goiânia se constata que a ocupação daquele espaço, ocupado outrora pela Estação Ferroviária, foi 

motivada pelo capitalismo, visando ao lucro. Este veio a ser mais importante que as preocupações 

sociais que dignificam o ser humano, posto que naquele espaço incentivos sociais poderiam ter sido 

criados para o desenvolvimento da região. Contudo, o que se verifica é a permissão da especulação 

imobiliária, incentivada e justificada pelo desenvolvimento e progresso. Nesse contexto, a posse da 

terra, mesmo significando investimento com retornos financeiros no futuro foi justificada e 

defendida.  

A tramitação de compra e venda do terreno em questão, por exemplo, foi subsidiada por 

desencontros, permutas e barganhas entre o poder publico e privado, o que denota um 

desenvolvimento focalizado, fundamentalmente, em aspectos econômicos, quando não inseridos 

também, embora implicitamente, interesses pessoais e políticos. 

Logo, quando se aborda a questão de vazios urbanos, de modo geral, comprova-se que tais 

espaços são provenientes de políticas que fomentam interesses econômicos do solo, e em Goiânia 

não foi diferente. O espaço antes pertencente ao pátio de manobras da Rede Ferroviária, 

posteriormente ocupado, quase exclusivamente, pela iniciativa privada – salvo pela construção da 

Câmara Municipal - demonstrou que a especulação imobiliária é uma das causas de vazios urbanos e 

que ela pode ser fator que venha a atrapalhar o ordenamento da cidade, o que comprova a hipótese 

da existência da reserva de valor imobiliária dos atores especulativos, revestido pela carência de uma 

legislação que incentive a prioridade de investimentos públicos em áreas publicas, em detrimento de 

atividades do setor privado, e isso não se justifica na tentativa de defender somente parcela da 

sociedade, mas a memória urbana da própria cidade. 
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